PAGE  

DECRETO-LEI Nº 13, DE 15 DE  MARÇO DE 1982.

Cria os cargos, empregos e funções, fixa os valores e estabelece a lotação da Secretaria do Tribunal de Justiça, estabelece diretrizes, e dá outras providências.   
O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 17, da Lei Complementar nº 41, de 22 de dezembro de 1981,
D E C R E T A:

= = = = = = = =
Art. 1º A criação e classificação de cargos, empregos e funções da Secretaria Geral do Tribunal de Justiça e a Justiça de 1º Grau do Estado de Rondônia obedecerá as diretrizes estabelecidas no presente Decreto-Lei.
Art. 2º Os cargos serão classificados como de Provimento e Comissão: As funções como de confiança e os empregos como permanentes, enquadrando-se, basicamente, nos seguintes grupos.

De Provimento em comissão ou de Confiança:

I – Direção e Assessoramento Superior; 
II – Direção e Assistência Intermediária;

De Empregos Permanentes:

III – Atividades Específicas de Nível Superior;

IV – Atividades Específicas de Nível Médio:

V – Transporte Oficial;

VI – Portaria, Limpeza, Conservação e Segurança; e
VII – Serviços Auxiliares. 
Art. 3º Cada grupo abrangerá várias atividades, segundo a correlação e afinidade, a natureza dos trabalhos ou o nível de conhecimento aplicados, e compreenderá:

I – Direção e Assessoramento Superior: os cargos e funções de Direção e Assessoramento Superior cujo provimento deva ser regido pelo critério de confiança, observadas as disposições legais;

II – Direção e Assistência Intermediária: As funções de Direção e Assistência, cujo provimento ou exercício deva ser regido pelo critério de confiança, observadas as disposições legais;

III – Atividades específicas de Nível Superior: Os empregos permanentes para cujo provimento exija Diploma de Cursos Superior de Ensino ou habilitação legal equivalente;

IV – Atividades específicas de Nível Médio: Os empregos para cujo provimento se exija certificado de cursos de 2º Grau de ensino ou habilitação legal equivalente além de quando for o caso de especialização:

V – Transporte Oficial: Os empregos permanentes de atividades de Transporte Oficial de passageiros;

VI – Portaria, Limpeza, Conservação e Segurança: Os empregos permanentes com atividades relacionadas a portaria, limpeza, conservação e segurança; e

VII – Serviços Auxiliares: Os empregos permanentes de atividades administrativas quando não de nível superior. 
Art. 4º Ficam criados os cargos, empregos e funções integrantes de cada grupo a que se refere o artigo 2º, deste Decreto-Lei.

I – Grupo I – Direção e Assessoramento Superior:

a) Direção Geral;
b) Vice-diretor Geral;
 c) Consultor;
d) Assessor do Presidente;
e) Assessor do Vice-Presidente;

f) Assessor do Corregedor;
g) Assessor de Desembargador;
h) Chefe de Gabinete do Presidente;
i) Chefe de Gabinete do Corregedor;
j) Diretor de Departamento;

l) Diretor de Divisão; e
m) Revisor de Debates.
II – Grupo II – Direção e Assistência Intermediária:
a) Chefe de Seção.
III – Grupo III – Atividades Específicas de Nível Superior: 
a) Bibliotecário;
b) Contador; e
c) Assistente Social.

IV – Grupo IV – Atividades Específicas de Nível Médio:

a) Secretaria Executiva;

b) Oficial de Gabinete;

c) Técnico Judiciário;

d) Auxiliar Judiciário

f) Escrivão;

g) Auxiliar de Cartório;

h) Oficial de Justiça;
i) Partidor
j) Distribuidor;
l) Depositário Público;
m) Avaliador Judicial;
n) Comissário de Menores;
o) Oficial de Registro de Imóveis; 
p) Oficial de Registro de Título e Documentos;

q) Oficial de Protestos de Títulos;
s) Oficial de Registro Civil de Pessoas Naturais; e
t) Auxiliar de Tabelionato.
V – Grupo V – Transporte Oficial:
a) Motorista.
VI – Grupo VI – Portaria, Limpeza, Conservação e Segurança:
a) Agente de Portaria;
b) Agente de Segurança;
c) Agente de Copa e Cozinha;
d) Zelador do Fórum;

e) Servente; e

f) Porteiros dos Auditórios.
VII – Grupo VII – Serviços Auxiliares:
a) Agente Operador de Som;
b) Telefonista;
c) Agente Plenário;
d) Operador Gráfico;
e) Agente Operador de Telex;
f) mecanógrafo;
g) Auxiliar de Biblioteca; e
h) Agente de Serviços.
Art. 5º Ficam criados e fixados os respectivos símbolos, referências e vencimentos e a lotação dos cargos a que se refere o artigo 4º, deste Decreto-Lei, e constantes no anexo I deste Decreto-Lei.

Art. 6º Aos servidores ocupantes dos cargos integrantes dos Grupos III, IV, V, VI e VII, de que trata o artigo 4º, inciso III, IV, V, VI e VII, deste Decreto-Lei, será garantida a Progressão Funcional que consistirá na sua movimentação da referência em que está localizado para a imediatamente superior, dentro da respectiva classe, obedecendo o critério de merecimento.

Parágrafo único. A progressão funcional será possível somente após dois anos de permanência efetiva na referência.

Art. 7º A ascensão funcional consiste na elevação do servidor à classe imediatamente superior àquela a que pertence, dentro da respectiva categoria funcional, obedecido o critério de merecimento.

Parágrafo único. Será de dois anos, na última referência da classe anterior, o interstício para concorrer a ascensão funcional.

Art. 8º Transferência é a passagem de ocupante de uma categoria funcional para a inicial de outra categoria e depende de existência de vaga, processando-se após a permanência de no mínimo três anos na última referência da categoria funcional anterior.

Art. 9º Aos servidores que ocuparem empregos integrantes das categorias de motorista poderá ser atribuída gratificação de compensação de despesas de apresentação ou por serviços prestados fora do horário normal de trabalho.

Parágrafo único. O valor individual da gratificação será de 40% e incidirá, percentualmente sobre o salário base do servidor.

Art. 10. Os cargos do Grupo I, serão providos por elementos, preferencialmente de nível superior, cuja a remuneração está contida no anexo IV, deste Decreto-Lei.

§ 1º Serão nomeados pelo Presidente do Tribunal de Justiça e por sua escolha, o Diretor Geral, o Vice-Diretor Geral, o Chefe de Gabinete da Presidência, os Diretores de Departamento, de Divisão, o Secretário do Diretor Geral e do Conselho da Magistratura e o seu Assessor.

§ 2º Serão nomeados pelo Presidente do Tribunal, por indicação do Vice-Presidente e do Corregedor de Justiça, os seus Assessores, Chefe de Gabinete, Oficiais de Gabinete e Secretários.

§ 3º Serão nomeados pelo Presidente do tribunal, por  indicação dos demais Desembargadores, os seus respectivos Assessores e Oficiais de Gabinete.

Art. 11. Os cargos do Grupo II, serão providos por elementos que terão uma gratificação, contida no anexo IV, deste Decreto-Lei.

Art. 12. Os ocupantes dos cargos integrantes dos Grupos III, IV, V, VI, VII, serão nomeados pelo Presidente do Tribunal de Justiça, mediante concurso público.

§ 1º Aos ocupantes dos cargos integrantes do Grupo  IV é pré-requisito formação escolar do 2º Grau de ensino.

§ 2º Aos ocupantes dos cargos integrantes do Grupo VII é pré-requisito a formação escolar do 2º Grau de ensino.

Art. 13. A descrição dos cargos Empregos e Funções integrantes de cada grupo a que se refere o artigo 4º, deste Decreto-Lei, serão feitas pela Presidência do Tribunal de Justiça em Regimento Interno.

Art. 14. Os efeitos deste Decreto-Lei, no que se refere a remuneração dos Cargos integrantes da Magistratura do Estado de Rondônia, constantes do Anexo V, deste Decreto-Lei, retroage a 1º de janeiro de 1982.

Art. 15. Este Decreto-Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.    
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 15 de março de 1982. 
JORGE TEXEIRA DE OLIVEIRA
Governador





















































